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Sonegação

Estudos apontam para uma sonegação em torno de 

27% do total arrecadado no Brasil, mais de 500 bilhões

Contribuições Sociais respondem por cerca de 200 

bilhões de sonegação por ano

Fonte: http://www.quantocustaobrasil.com.br/artigos/sonegacao-no-brasil-uma-

estimativa-do-desvio-da-arrecadacao-do-exercicio-de-2013



O Estado Brasileiro

combate a sonegação?

• Lei 9.249/1995 – Extinção da punibilidade com o pagamento

• Lei 9.964/2000 – REFIS (suspensão da punibilidade)

• Inumeros Parcelamentos especiais.

• Novos Refis - MP 778, 783, 793, todos de 2017

• Lei 13.254/16  e Lei nº 13.428/17 – anistia penal e tributação 

reduzida sobre ativos no exterior (Repatriação)

• Contencioso Premiado (Juros Simples)





• Decisão Colegiada – apenas 
Auditores Fiscais

• Decisão Colegiada – apenas 
Auditores FiscaisDRJ

• 1/2 Auditores Fiscais

• 1/2 indicados pelas 
Confederações Nacionais

• 1/2 Auditores Fiscais

• 1/2 indicados pelas 
Confederações Nacionais

CARF

CSRF

Poder Judiciário

Contencioso Administrativo e Judicial

Excesso de Instâncias – DRJ + CARF (+ CSRF) + 4 instâncias judiciais



Estímulos à Pejotização

Lei nº 9.249/95 (art. 10): tornou isenta a distribuição de lucros e 

dividendos das empresas aos sócios/acionistas 

Lei nº 11.196/05 (art. 129): prestadores de serviços intelectuais, 

inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter 

personalíssimo ou não, passaram a ser, para fins fiscais e 

previdenciários, tratados como pessoa jurídica

• Subtributação da renda na PJ, com isenção na distribuição 

dos lucros para a pessoa física

• Inexiste contribuição previdenciária do empregado e do 

empregador

Hipertrofia do Simples Nacional

Lei da Terceirização + alteração da CLT







Alguns exemplos que desmoralizam a Reforma

Congressistas e suas empresas devem R$ 1,46 bilhão em impostos e 
contribuições à Previdência e ao FGTS

A “bancada do calote” é formada por mais de um quinto da Câmara e 
quase um terço do Senado – são 115 deputados e 25 senadores que 
não pagaram as obrigações em dia nem renegociaram as dívidas

Refis da MP 783 pode provocar perda de 543 bilhões em 15 anos

CEF patrocina os times que mais devem ao FGTS e à Previdência

JBS é uma das maiores devedoras da Previdência – BNDES, FI-FGTS, 
CEF e MP do Funrural



REFIS

REPATRIAÇÃO

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

MEDIANTE O PAGTO

CONTENCIOSO

PREMIADO PEJOTIZAÇÃO

REFIS

REFIS

REFIS



REGIME PRÓPRIO DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO



Breve Histórico

• EC 3, de 1993 – “As aposentadorias e pensões dos servidores 

públicos federais serão custeadas com recursos provenientes da 

União e das contribuições dos servidores, na forma da lei.”

• EC 20, de 1998 – aposentadoria por idade (60 anos) e tempo de 

contribuição (35 anos); transição permitia idade mínima de 53 

anos para quem já era servidor e se cumprisse pedágio de 20%

• EC 41, de 2003 – custeio obrigatório da União; contribuição de 

aposentados e pensionistas acima do teto RGPS;  fim da 

aposentadoria integral para os futuros servidores; idade mínima 

de 60 anos, sem transição; regime complementar a ser 

regulamentado por Lei ordinária

• EC 47, de 2005 – garantiu regra de transição aos servidores 

anteriores a EC 20/98, com aposentadoria integral e com paridade





• CF/88, Lei 8.112/90 e outras

“herança” de ex-celetistas que contribuíam para o RGPS 

e se tornaram estatutários 

• Impactos da paridade de reajustes

(antigos servidores)

• Criação do Funpresp (Lei 12.618/2012)

Razões históricas do suposto deficit

no RPPS civil da União

Em 1999, o então ministro da previdência, Waldeck Ornellas, disse 

em entrevista ao jornal Zero Hora:

Waldeck Ornélas - Entre janeiro de 1992 e dezembro de 1994, a União 

aposentou 250 mil pessoas que iriam se aposentar pelo INSS e que foram 

aposentadas pelo Regime Jurídico Único, com o valor do último salário 

da titularidade. Isso fez com que, desde 1997, a despesa de pessoal 

crescesse quatro vezes e meia em relação aos inativos, e menos de duas 

vezes em relação aos ativos. O gasto com inativos, de 1987 a 1991, estava 

na faixa de 23% a 24% do gasto total com pessoal. Entre 1991 e 1994, 

elevou-se para 41%
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Custo de transição representa a diferença estimada entre a despesa da União 

com a implantação do FUNPRESP e a despesa se mantido o sistema anterior

Fonte: SPPC/MPS, 2012.







Equilíbrio atuarial com as

regras atuais do RPPS

Atuais servidores ativos, anteriores ao FUNPRESP

Servidor - 11% sobre o 

total da remuneração,

sem teto

União - 22% sobre o 

total da remuneração,

sem teto

Se utilizado um sistema de capitalização 

referencial, ficaria evidente que o regime é 

amplamente sustentável
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